
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2019698 - PR (2022/0250508-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LISSANDRO FERREIRA BUENO
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603
  CECILIO MAIOLI FILHO - PR028045
  MARIA TEREZINHA DE SOUZA NANTES FILHA - PR045686
  ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE - PR090867
  NATALIA FARIA GONÇALVES - PR107880
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA.  PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE 
PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE.  RE 638.115/CE. TEMA 395/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança contra a União, na qual o autor pretende a 
condenação da ré ao pagamento das parcelas atrasadas e não pagas relativas à incorporação de 
quintos/décimos, no período de 8.4.1998 a 5.9.2001, reconhecidas em processo administrativo, 
acrescidas de correção monetária e juros de mora.
2. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a Repercussão Geral da questão constitucional 
nos autos do RE 638.115/CE em 19.3.2015, consolidou o entendimento de que a incorporação de 
quintos aos vencimentos de servidores públicos federais seria possível somente até 28.2.1995 
(art. 3º, I, da Lei 9.624/1998). No interregno de 1º.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 
1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 3º, II e parágrafo único, da Lei 
9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que a norma 
autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela 
Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).
3. Assim, ficou decidido que "ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a 
incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal".
4. Contudo, os efeitos da decisão foram modulados após o julgamento de Embargos de 
Declaração no RE 638.115/CE, a fim de preservar a segurança jurídica, e eles devem ser 
observados no caso concreto.
5. Naquela oportunidade, o STF acolheu parcialmente os aclaratórios, "com efeitos infringentes, 
para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em 
decisão judicial transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em virtude de decisões 
administrativas, apesar de reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da 
decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim, quanto às parcelas que continuam 
sendo pagas em virtude de decisões judiciais sem trânsito em julgado, também modulam-se os 
efeitos da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção 
integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".
6. Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das verbas atrasadas, aplica-se a 
tese de Repercussão Geral de que "é inconstitucional a incorporação de quintos decorrente do 
exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e 
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a Medida Provisória 2.225-48/2001". Nessa linha: REsp 1.217.084/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 14.4.2021; e AgInt no AgRg no AREsp 797.218/DF, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.10.2019.
7. Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de diferenças remuneratórias 
reconhecidas na via administrativa, porém não pagas pela União. Em vista do decidido no RE 
638.115/CE, portanto, é de se concluir pela improcedência do pedido inicial.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.698 - PR (2022/0250508-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LISSANDRO FERREIRA BUENO 
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE  - PR041603 
   CECILIO MAIOLI FILHO  - PR028045 
   MARIA TEREZINHA DE SOUZA NANTES FILHA  - 

PR045686 
   ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE  - PR090867 
   NATALIA FARIA GONÇALVES  - PR107880 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 70-485, e-STJ) que deu provimento 

ao Recurso Especial da União.

A parte agravante sustenta, em suma:

(...), a decisão que impede o pagamento de verbas atrasadas de 
quintos/décimos e que foram reconhecidas administrativamente NÃO ESTÁ 
EM CONSONÂNCIA COM A DECISÃO FIRMADA NO TEMA 395/STF 
e a tese firmada neste tema não pode ser aplicada quando há o reconhecimento 
administrativo da incorporação dos quintos/décimos conforme consta da decisão 
combatida.

E quem afirma isso é o próprio Supremo Tribunal Federal por 
decisões proferidas por seus órgãos julgadores.

O Ministro Alexandre de Moraes expressamente afirma que o 
“entendimento firmado pelo STF no Tema 395 em nenhum momento extingue 
débitos já reconhecidos administrativamente, não adimplidos no tempo 
apropriado” (fl.480, e-STJ).

Argumenta:

(...), no nosso entender, não cabe a conclusão que o impedimento 
do pagamento das verbas reconhecidas administrativamente e não pagas pela 
Administração ao seu tempo estaria em consonância com o resultado do 
julgamento do Tema 395 e suas modulações, pois, é o próprio Supremo 
Tribunal Federal que afirma que as verbas pretéritas foram mantidas (Min. 
Edson Fachin) e que em nenhum momento o julgamento do referido tema tenha 
extinguido os débitos já reconhecidos administrativamente (Min. Alexandre de 
Moraes), para então entender que o pagamento das verbas de quintos/décimos 
reconhecidos administrativamente se amolda perfeitamente à decisão do STF no 
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Superior Tribunal de Justiça

julgamento do RE 638.115 (Min. Gilmar Mendes).
(...)
No caso, considerando que a eficácia executiva da sentença do 

STF apenas tem início na data da publicação do acórdão, mantendo os atos 
administrativos anteriores a ela vigentes, mesmo que realizados com base em 
norma posteriormente declarada inconstitucional, subsiste o dever da União em 
pagar os valores referentes aos quintos/décimos não pagos e devidos em data 
anterior à publicação do acórdão que declarou a sua inconstitucionalidade.

Não se pode olvidar, com base na tese firmada pelo STF no RE 
730.462, é que o efeito executivo do ato administrativo anterior à publicação da 
sentença do STF que declarou a inconstitucionalidade da sua norma base, deve 
ser respeitado.

É esta a conclusão que o saudoso Ministro Teori Zavascki 
deixou em seu voto no RE 730.462 ao afirmar que “os atos anteriores, mesmo 
quando formados com base em norma inconstitucional, somente poderão ser 
desfeitos ou rescindidos, se for ocaso, em processo próprio”, e acompanhado 
por seus pares de forma unânime.

Desta forma, o ato administrativo que concedeu a incorporação 
aos quintos/décimos não é automaticamente desfeito, já que tal desiderato 
apenas pode ocorrer em “processo próprio” e, assim sendo, se o direito existente 
antes da declaração de sua inconstitucionalidade não foi devidamente exercido 
por violência imposta pela própria Administração, é cabível ao ofendido a 
manipulação de instrumento de cobrança deste direito.(fls. 481-485, e-STJ).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito ao Órgão Colegiado.

A União apresentou contrarrazões às fls 546-549, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.019.698 - PR (2022/0250508-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LISSANDRO FERREIRA BUENO 
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE  - PR041603 
   CECILIO MAIOLI FILHO  - PR028045 
   MARIA TEREZINHA DE SOUZA NANTES FILHA  - 

PR045686 
   ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE  - PR090867 
   NATALIA FARIA GONÇALVES  - PR107880 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECONHECIMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA.  PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE 
PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE.  RE 638.115/CE. TEMA 
395/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança contra a União, na qual o autor 
pretende a condenação da ré ao pagamento das parcelas atrasadas e não pagas 
relativas à incorporação de quintos/décimos, no período de 8.4.1998 a 5.9.2001, 
reconhecidas em processo administrativo, acrescidas de correção monetária e 
juros de mora.
2. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a Repercussão Geral da 
questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE em 19.3.2015, consolidou 
o entendimento de que a incorporação de quintos aos vencimentos de servidores 
públicos federais seria possível somente até 28.2.1995 (art. 3º, I, da Lei 
9.624/1998). No interregno de 1º.3.1995 a 11.11.1997 (Medida Provisória 
1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 3º, II e parágrafo 
único, da Lei 9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a partir de 
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas 
remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, 
convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).
3. Assim, ficou decidido que "ofende o princípio da legalidade a decisão que 
concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal".
4. Contudo, os efeitos da decisão foram modulados após o julgamento de 
Embargos de Declaração no RE 638.115/CE, a fim de preservar a segurança 
jurídica, e eles devem ser observados no caso concreto.
5. Naquela oportunidade, o STF acolheu parcialmente os aclaratórios, "com 
efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento 
dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado. Quanto 
às verbas recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de 
reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, 
determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção 
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Superior Tribunal de Justiça

integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim, 
quanto às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões judiciais 
sem trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da decisão, 
determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção 
integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".
6. Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das verbas 
atrasadas, aplica-se a tese de Repercussão Geral de que "é inconstitucional a 
incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 
2.225-48/2001". Nessa linha: REsp 1.217.084/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 14.4.2021; e AgInt no AgRg no AREsp 
797.218/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.10.2019.
7. Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de diferenças 
remuneratórias reconhecidas na via administrativa, porém não pagas pela União. 
Em vista do decidido no RE 638.115/CE, portanto, é de se concluir pela 
improcedência do pedido inicial.
8. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9 de novembro de 2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de Ação de Cobrança contra a União, na qual a 

autora pretende a condenação da ré ao pagamento das parcelas atrasadas e não pagas 

relativas à incorporação de quintos/décimos, no período de 8.4.1998 a 5.9./2001, 

reconhecidas em processo administrativo, acrescidas de correção monetária e juros 

de mora.

Para melhor elucidação da matéria, cumpre transcrever, novamente, o 

Voto condutor do acórdão objurgado (fls. 324-328, e-STJ):

Do mérito 
Na hipótese, a parte autora pretende a condenação da União 

Federal ao pagamento das parcelas atrasadas de quintos/décimos incorporados 
em decorrência da MP 2.225-45/2001 e reconhecidos administrativamente no 
bojo do processo nº 2004.16.4940, em valores atualizados à data do pagamento, 
acrescidos de juros e correção monetária.

O Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, no 
julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE (Tema 395), fixou a 
seguinte tese: 'Ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a 
incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal.'

Restou definido que não há fundamento legal na pretensão de 
incorporação de parcelas remuneratórias referente a quintos ou décimos no 
período posterior à edição da Lei nº 9.624/1998 até a vigência da MP 2.225- 
45/2001, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. Confira-se os termos da 
ementa:

'Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. 
Servidor público. 4. Incorporação de quintos decorrente do 
exercício de funções comissionadas no período compreendido 
entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. 
Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido.

(RE 638115, Relator(a): Min. GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2015, 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015)'

Opostos embargos declaratórios, a Corte Suprema esclareceu 
que, "em qualquer hipótese, deve ser cessado o pagamento dos quintos pelo 
exercício de função comissionada no período entre 8.4.1998 até 4.9.2001, seja 
decorrente de decisão administrativa ou judicial transitada em julgado", nos 
seguintes termos:

(...) 
Ademais, em sessão realizada em 18/12/2019, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, modulou os efeitos da decisão tendo assim decidido:

'Embargos de declaração nos embargos de 
declaração no recurso extraordinário. 2. Repercussão Geral. 3. 
Direito Administrativo. Servidor público. 4. É inconstitucional a 
incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Cessação imediata do 
pagamento dos quintos incorporados por força de decisão judicial 
transitada em julgado. Impossibilidade. Existência de 
mecanismos em nosso ordenamento aptos a rescindir o título 
executivo, ou ao menos torná-lo inexigível, quando a sentença 
exequenda fundamentar-se em interpretação considerada 
inconstitucional pelo STF. Embargos acolhidos neste ponto. 6. 
Verbas recebidas em decorrência de decisões administrativas. 
Manutenção da decisão. Inaplicabilidade do art. 54 da Lei 
9.784/99. Dispositivo direcionado à Administração Pública, que 
não impede a apreciação judicial. Necessidade de observância do 
princípio da segurança jurídica. Recebimento de boa-fé. Decurso 
do tempo. 7. Modulação dos efeitos da decisão. Manutenção do 
pagamento da referida parcela incorporada em decorrência de 
decisões administrativas, até que sejam absorvidas por quaisquer 
reajustes futuros a contar da data do presente julgamento. 8. 
Parcelas recebidas em virtude de decisão judicial sem trânsito em 
julgado. Sobrestados em virtude da repercussão geral. Modulação 
dos efeitos para manter o pagamento àqueles servidores que 
continuam recebendo os quintos até absorção por reajustes 
futuros. 9. Julgamento Virtual. Ausência de violação ao Princípio 
da Colegialidade. 10. Embargos de declaração parcialmente 
acolhidos, com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em 
decisão judicial transitada em julgado. Quanto às verbas 
recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de 
reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos 
da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja 
mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores. Por fim, quanto às parcelas que 
continuam sendo pagas em virtude de decisões judiciais sem 
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Superior Tribunal de Justiça

trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da decisão, 
determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua 
absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos 
servidores. (RE 638115 ED-ED, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-113 DIVULG 07-05-2020 
PUBLIC 08-05-2020)' 

Ao que se observar, entendeu-se que o art. 3º da MP 2.225-45, 
de 2001, apenas transformou as parcelas já incorporadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, não tendo estabelecido novo marco 
temporal à aquisição do direito. A Lei 9.527/97, por sua vez, extinguiu o direito 
à incorporação de quintos/décimos, bem como vedou a concessão de futuras 
incorporações, sendo que em nenhum momento foi revogada pelo advento da 
Lei 9.624/98.

Em razão da segurança jurídica, a Corte Superior modulou os 
efeitos da decisão para obstar a repetição de indébito em relação os servidores 
que receberam de boa-fé os quintos pagos até a data do julgamento, cessada a 
ultra-atividade das incorporações em qualquer hipótese.

De qualquer modo, foram igualmente modulados os efeitos da 
decisão de mérito do recurso, de forma a garantir que aqueles que continuam 
recebendo os quintos por força de decisão judicial sem trânsito em julgado ou 
decisões administrativas tenham o pagamento mantido até sua absorção integral 
por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.

Na hipótese, esta ação abrange tão somente o pedido de 
cobrança dos valores remanescentes reconhecidos administrativamente 
relativamente ao período até dezembro de 2004, ainda não pagos, em 
decorrência de decisão que determinou a incorporação dos quintos no 
período entre 08/04/1998 e 05/09/2001, não havendo, contudo, discussão 
acerca da implantação definitiva da parcela na forma da VPNI. (Grifei) 

Atente-se, nesse ponto, que a cessação da ultra-atividade abrange 
os efeitos futuros, não atingindo à pretensão de cobrança de atrasados referente a 
valores devidos até dezembro/2004, sejam eles decorrente de decisão judicial ou 
administrativa.

Portanto, ainda que o Supremo Tribunal Federal tenha modulado 
os efeitos da decisão, definindo que a partir de 19/03/2015 findaria a 
possibilidade de incorporações de quintos/décimos, verifica-se que a cessação da 
ultra-atividade limita-se aos efeitos futuros, não abrangendo os valores em 
atraso, os quais são objeto desta ação.

(...) Considerando que a parte autora busca nesta ação a cobrança 
de valores reconhecidos na via administrativa, e não o direito à incorporação em 
si, a situação retratada coaduna-se com o decidido no julgamento dos RE 
638.115, Tema STF n.º 395.

Dessa forma, reforma-se a sentença a fim de condenar a 
União ao pagamento dos valores remanescentes, reconhecidos no bojo do 
processo administrativo n.º 2004.16.4940/CJF, com acréscimo de juros e 
correção monetária. (Grifei).
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Superior Tribunal de Justiça

Conforme assentado na decisão monocrática, o Supremo Tribunal 

Federal, após reconhecer a Repercussão Geral da questão constitucional nos autos 

do RE 638.115/CE em 19.3.2015, consolidou o entendimento de que a incorporação 

de quintos aos vencimentos de servidores públicos federais seria possível somente 

até 28.2.1995 (art. 3º, I, da Lei 9.624/1998). No interregno de 1º.3.1995 a 11.11.1997 

(Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 3º, 

II e parágrafo único, da Lei 9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a 

partir de 11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas 

remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, 

convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15).

Assim, ficou decidido que "ofende o princípio da legalidade a decisão 

que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal".

Contudo, os efeitos da decisão foram modulados após o julgamento de 

Embargos de Declaração no RE 638.115/CE, a fim de preservar a segurança 

jurídica, e eles devem ser observados no caso concreto.

Naquela oportunidade, o Supremo Tribunal Federal acolheu 

parcialmente os aclaratórios, "com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a 

cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial 

transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em virtude de decisões 

administrativas, apesar de reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os 

efeitos da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua 

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por 

fim, quanto às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões judiciais 

sem trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da decisão, determinando 

que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer 

reajustes futuros concedidos aos servidores".

Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das verbas 

atrasadas, aplica-se a tese de Repercussão Geral de que "é inconstitucional a 

incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no 
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Superior Tribunal de Justiça

período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 

2.225-48/2001". Nessa linha: REsp 1.217.084/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 14.4.2021; e AgInt no AgRg no AREsp 797.218/DF, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.10.2019.

Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de 

diferenças remuneratórias reconhecidas na via administrativa, porém não pagas pela 

União. Em vista do decidido no RE 638.115/CE, portanto, é de se concluir pela 

improcedência do pedido inicial.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS E DÉCIMOS NO PERÍODO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI N. 
9.624/1998 E A MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.225-45/2001. 
INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. DESOBRIGADA A 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO ATÉ ABSORÇÃO POR 
REAJUSTES FUTUROS. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE 
PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE. TEMA 395/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do RE n. 638.115 RG/CE, o Supremo 
Tribunal Federal, à luz dos arts. 5º, XXXVI, e 40, § 8º, ambos da Constituição 
Federal, firmou o entendimento de que "ofende o princípio da legalidade a 
decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de 
fundamento legal" (Tema 395/STF).

2. Ao apreciar embargos de declaração opostos ao julgado, a 
Suprema Corte modulou os seus efeitos, fixando o entendimento de que "quanto 
às verbas recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de 
reconhecer-se sua inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, 
determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral 
por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".

3. Na espécie, o acórdão proferido por este Sodalício, 
impedindo o pagamento de verbas atrasadas e não recebidas pela 
agravante, relativas a quintos e décimos cuja incorporação foi considerada 
inconstitucional pelo STF, está em consonância com a jurisprudência 
firmada no julgamento do RE n. 638.115 RG/CE.

4. Não há situação excepcional que justifique o afastamento da 
tese estabelecida no precedente qualificado pela repercussão geral, a qual exige, 
evidentemente, interpretação restritiva, sobretudo no que se refere à modulação 
de seus efeitos para desobrigar a devolução de valores já percebidos de boa-fé 
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Superior Tribunal de Justiça

pelo servidor público.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp n. 17.132/RJ, 

relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 24/5/2022, DJe de 
27/5/2022.) (Grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LISSANDRO FERREIRA BUENO
ADVOGADOS : ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE - PR041603
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ANNA CAROLINE MARINHO VICENTE - PR090867
NATALIA FARIA GONÇALVES - PR107880

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022

Documento eletrônico VDA34930322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/12/2022 00:05:12
Código de Controle do Documento: 380138e4-ec34-4e47-a416-38f963876d7b


